Portaria 015/2005

DISPÕE SOBRE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DE VITÓRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Secretário Municipal de Transportes e Infra-estrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 117, incisos III e V da Lei Orgânica do Município e, de acordo com o disposto no artigo 5º, do Decreto n.º 11.868, de 13 de Fevereiro de 2004,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA – SIGA VITÓRIA.

Art. 1º . Fica implantado o Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Município de Vitória – SBE-VITÓRIA, que tem como objetivo proporcionar à população, facilidade na utilização do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC - Vitória, visando mais agilidade e segurança no pagamento de tarifas, bem como, fornecendo dados que possam melhorar a sua operação.

§ 1º. Para efeito desta Portaria, operação e administração o SBE – Vitória passará a ser conhecido pela sua marca, desenvolvida pela equipe de Comunicação e Marketing da PMV/SETPES, denominada SIGA – VITÓRIA.

§ 2º. O Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Vitória – SIGA VITÓRIA, é composto pelo conjunto de equipamentos embarcados nos veículos e aqueles alocados nos pontos de operação do sistema, os respectivos sistemas operacionais, os equipamentos de informática e infra-estrutura física.

§ 3º. O Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Vitória – SIGA VITÓRIA observará as disposições desta e das demais normas expedidas pelo Poder Público para sua administração e operação.

§ 4º. O Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Vitória – SIGA – VITÓRIA poderá contar com a integração de linhas, na forma e condições que vierem a ser definidas pelo Órgão Gestor.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º. Para fins desta Portaria e de acordo com o disposto na atual legislação, considera-se:

I. Órgão Gestor: a PMV/SETRAN – Secretaria Municipal de Transportes e Infra-estrutura Urbana; 

II. Empresas Operadoras: empresas detentoras de permissão ou concessão para a exploração dos serviços do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC – Vitória; 

III. Entidade Executora: entidade representante das Empresas Permissionárias do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC – Vitória, para operar o Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Vitória – SIGA VITÓRIA; 

IV. Cartão Eletrônico: o cartão, no qual são armazenados créditos e demais informações; 

V. UT’s: Unidades Tarifárias nas quais são convertidos os valores das tarifas; 

VI. Passageiros Equivalentes e

VII. C.C.T. : Câmara de Compensação Tarifária. 

CAPÍTULO III

DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA

Art. 3º . O Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA tem como 

objetivos:

I. O cadastramento de todos os usuários do cartão eletrônico; 

II. O cadastramento dos empregadores e das instituições de ensino; 

III. O controle automatizado da receita estratificada por tipo, auferida pelas empresas operadoras; 

IV. O controle da demanda de passageiros transportados estratificados por tipo; 

V. O controle dos passageiros equivalentes transportados; 

VI. O repasse da receita auferida pela Entidade Executora na proporção da receita devida a cada uma das empresas operadoras definida em reunião da C.C.T.; 

VII. A expedição de cartão eletrônico às diferentes categorias de usuários.

Art. 4º . Compete à Entidade Executora:

I. Disponibilizar instalações adequadas para o atendimento do público usuário; 

II. Comercializar e controlar a venda dos créditos eletrônicos; 

III. Manter o cadastro dos usuários do sistema; 

IV. Controlar o número de passageiros transportados, levando em conta as tarifas estabelecidas; 

V. Controlar o número de passageiros equivalentes transportados, levando em conta as tarifas estabelecidas, 

VI. Registrar as freqüências das linhas e viagens, de acordo com a classificação estabelecida nos decretos que a instituíram; 

VII. Emitir cartão eletrônico na forma prevista por esta Portaria; 

VIII. Transferir ao Órgão Gestor as informações do Sistema, na periodicidade estabelecida pelo regulamento do sistema de transporte municipal. 

Art. 5º . O cartão eletrônico a que se refere o inciso VII do artigo anterior, para fins de identificação do usuário, classifica-se em:

I. CIDADÃO; 

II. GRATUIDADE; 

III. ESTUDANTE; 

IV. VALE TRANSPORTE; 

V. SERVIÇO e 

VI. SOCIAL.

Parágrafo Único. O Órgão Gestor poderá autorizar a extinção de algum cartão atual ou a emissão de novo tipo de cartão, que não, os previstos inicialmente no artigo anterior.

Art. 6º .Fica instituída a Unidade Tarifária – UT, no valor de R$0,01 (um centavo de real), destinada ao registro quantitativo de créditos tarifários no cartão eletrônico.

§ 1º. Na utilização do cartão eletrônico o valor da tarifa será convertido em Unidades Tarifárias – UT’s.

§ 2º. Havendo reajuste nas tarifas, o Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA deverá preservar o poder de compra das unidades tarifárias adquiridas antes da data do reajuste, conforme estabelecido na legislação em vigor.

§ 3º. Findo o prazo descrito na legislação em vigor, o usuário continuará titular das UT’s que estejam depositadas nos cartões, agora de utilização livre para os novos patamares tarifários.

Art. 7º. O cartão eletrônico deverá demonstrar, separadamente, os créditos para cada tipo de utilização a que se destinar.

§ 1º. O primeiro cartão eletrônico será fornecido pela Entidade Executora ao usuário, mediante comodato, na forma do art. 579 a 585 do Código Civil.

§ 2º. Será considerado inativo, podendo a Entidade Executora excluir do Sistema, o cartão eletrônico do usuário que não estiver utilizando-o há mais de 1 (um) ano.

§ 3º. Nenhum cartão eletrônico poderá conter créditos eletrônicos superiores a 200 (duzentos) vezes o maior patamar tarifário do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC - Vitória.

Art. 8º. O usuário deverá comunicar à Entidade Executora a danificação ou o extravio do cartão eletrônico.

§ 1º . A Entidade Executora deverá efetuar o cancelamento do cartão no ato da comunicação do usuário.

§ 2º. Os créditos remanescentes do cartão bloqueado deverão ser transferidos para a segunda via.

§ 3º. A Entidade Executora poderá cobrar pela emissão da 2ª via do cartão eletrônico, o valor de até 30 (trinta) vezes o valor da tarifa do Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

§ 4º. A Entidade Executora deverá manter central de atendimento ao cliente durante o período de operação do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC - Vitória.

Art. 9º. A Entidade Executora poderá comercializar propaganda e publicidade na área do cartão eletrônico. 

Art. 10 . Para a fiscalização e a integridade dos dados do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA, o Órgão Gestor poderá realizar auditorias pelo acesso às fontes do sistema de informatização, exceto as que estejam legalmente protegidas pelo direito de criação e de propriedade do fornecedor do programa.

Parágrafo Único. A Entidade Executora será obrigada a repassar ao Órgão Gestor todas as informações exigidas na legislação vigente, bem como aquelas especificamente previstas nesta Portaria.

CAPÍTULO IV

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA CIDADÃO

Art. 11 . O Cartão Siga Vitória Cidadão é a espécie de cartão eletrônico destinado aos usuários do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Passageiros.

Art. 12 .Os créditos em UT’s do Cartão Cidadão poderão ser utilizados por terceiros e em qualquer subsistema do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória – SMTC - Vitória.

Art. 13 . Para o cadastramento no Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA, o usuário deverá preencher ficha cadastral e apresentar documento oficial de identificação.

Art. 14 . A venda inicial de créditos eletrônicos será no valor mínimo de 10 (dez) vezes o valor da tarifa do Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

Parágrafo Único. As vendas subseqüentes serão de, no mínimo, 05 (cinco) vezes o valor da tarifa do Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

CAPÍTULO V

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA GRATUIDADE

Art. 15 . O Cartão Siga Vitória Gratuidade é a espécie de cartão eletrônico destinado aos beneficiários legais de gratuidade do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Passageiros.

Art. 16 . Os beneficiários de gratuidade serão identificados através do cartão eletrônico contendo fotografia digitalizada, os dados cadastrais e tipificação da norma legal do direito.

§ 1º . O cartão eletrônico é pessoal, intransferível e válido pelo período de 1 (um) ano, sem ônus para o usuário.

§ 2º. O cadastramento dos usuários de que trata este artigo, far-se-á pessoalmente pelos beneficiários de gratuidade junto à Entidade Executora, nos termos da lei que instituiu o benefício. 

§ 3º. Nos recadastramentos, os beneficiários de gratuidade deverão obrigatoriamente apresentar os cartões já emitidos para revalidação.

§ 4º . A não apresentação do cartão no ato do recadastramento ensejará a cobrança de taxa da 2ª via, conforme prevista no § 3º, do art. 8º, desta Portaria.

Art. 17 . A liberação da catraca de acesso ao veículo ou terminal será efetuada pelo preposto da empresa operadora, mediante validação do cartão eletrônico, ficando o mesmo como co-responsável pela autenticidade do seu uso.

Art. 18. Os cartões eletrônicos expedidos aos Agentes de Fiscalização do Órgão Gestor serão válidos enquanto o servidor estiver no desempenho regular de suas funções, cabendo àquele setor comunicar à Entidade Executora, as modificações ocorridas.

CAPÍTULO VI

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA ESTUDANTE

Art. 19 . O Cartão Siga Vitória Estudante é a espécie de cartão eletrônico destinado aos alunos beneficiários de tarifa especial, conforme legislação em vigor.

Art. 20 . O aluno efetuará anual e pessoalmente o seu cadastramento junto à Entidade Executora mediante o preenchimento de ficha cadastral e pela apresentação dos seguintes documentos:

I. Atestado de matrícula emitido por instituição educacional oficialmente reconhecida; 

II. Comprovante de residência (fatura de água, luz, telefone ou contrato de locação) em nome próprio, dos pais ou responsável, ou declaração do proprietário do imóvel, conforme modelo estabelecido pela Entidade Executora; 

III. Documento de identidade; 

IV. Declaração, sob as penas da lei, de que o beneficio tarifário será para seu uso pessoal, respondendo pelos desvios verificados na utilização do cartão eletrônico. Caso, seja menor, a declaração deverá ser firmada pelo pai ou responsável.

§ 1º. O aluno deverá comunicar à Entidade Executora a mudança de endereço ou a transferência da instituição de ensino.

§ 2º. Nos recadastramentos os alunos deverão obrigatoriamente apresentar os cartões de estudante já emitidos para que possam ser revalidados.

§ 3º. A não apresentação do cartão, na forma prevista no parágrafo anterior, ensejará a cobrança da taxa de 2ª via, conforme prevista no § 3º do artigo 8º, desta Portaria.

Art. 21 . O cadastramento a que se refere o artigo anterior, somente ocorrerá após o envio da relação dos alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino à Entidade Executora. 

§ 1º . Caso o estabelecimento de ensino não preste as informações referidas no "caput" deste artigo, ou as preste de forma incompleta ou irregular, a Entidade Executora promoverá o bloqueio do registro da instituição e a suspensão da venda de novos créditos aos respectivos alunos.

§ 2º . A Entidade Executora poderá verificar a autenticidade e veracidade das informações constantes dos cadastros promovidos pelos estabelecimentos de ensino.

Art. 22 . A Entidade Executora poderá estabelecer um prazo de 05 (cinco) dias úteis de carência para a liberação do primeiro cartão eletrônico, após o cadastramento do aluno.

Art. 23 . O cartão eletrônico é pessoal e intransferível e conterá estampada a fotografia digitalizada do beneficiário.

Parágrafo Único. A liberação da catraca de acesso ao veículo ou ao terminal será efetuada pelo preposto da Empresa Operadora, mediante validação do cartão eletrônico, ficando o mesmo como co-responsável pela autenticidade do seu uso.

Art. 24. Os créditos serão inseridos no cartão eletrônico no ato de sua aquisição, quando adquiridos no guichê e, no máximo, em até 2 (dois) dias úteis, quando adquiridos através de compra pela Internet.

§ 1º. Os créditos em UT’S do Cartão Estudante somente poderão ser utilizados no Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

CAPÍTULO VII

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA VALE TRANSPORTE

Art. 25. O Cartão Siga Vitória Vale Transporte é a espécie de cartão eletrônico adquirido pelo empregador, destinado a atender às necessidades de transporte de seus empregados no trajeto residência - trabalho e vice-versa, conforme previsto na legislação em vigor.

Art. 26 . O empregador efetuará o seu cadastramento e de seus empregados através de ficha disponibilizada pela Entidade Executora.

§ 1º. O cadastramento poderá ser efetuado através da Internet, em metodologia a ser disponibilizada pela Entidade Executora.

§ 2º . Os cartões eletrônicos serão fornecidos em comodato ao empregador, respondendo ele, perante a Entidade Executora, por todas as relações de compra e venda, transferência e reposição de créditos.

Art. 27 . Os créditos em UT’s estarão disponíveis na data da compra, quando adquiridos nos postos de venda da Entidade Executora, desde que apresentados os cartões dos respectivos beneficiários.

§ 1º . Os créditos em UT’S do Cartão Vale Transporte poderão ser utilizados em qualquer subsistema do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória- SMTC - Vitória.

Art. 28. As empresas que desejarem, poderão se habilitar perante a Entidade Executora para efetuar a compra de créditos pela Internet com disponibilização das UT’s nos cartões para os funcionários em até 2 (dois) dias, contados da data de aquisição.

Parágrafo Único. Os créditos em UT’s, adquiridos através de cheques, somente estarão disponíveis após a respectiva compensação.

Art. 29 . O procedimento de recarga de crédito de Vale Transporte, no interior dos veículos, será automatizado e substituirá o recibo de concessão do benefício do empregador.

CAPÍTULO VIII

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA SERVIÇO

Art. 30. O Cartão Siga Vitória Serviço é a espécie de cartão eletrônico adquirido pelo empregador, destinado a atender às necessidades de transporte de seus empregados, para deslocamentos durante a jornada de trabalho a serviço da empresa.

Art. 31. O empregador efetuará o seu cadastramento através de ficha disponibilizada pela Entidade Executora.

§ 1º. O cadastramento poderá ser efetuado através da Internet, em metodologia a ser disponibilizada pela Entidade Executora.

§ 2º . Os cartões eletrônicos serão fornecidos em comodato ao empregador, respondendo ele perante a Entidade Executora por todas as relações de compra e venda, transferência e reposição de créditos.

Art. 32. Os créditos em UT’s estarão disponíveis na data da compra, quando adquiridos nos postos de venda da Entidade Executora, desde que apresentados os respectivos cartões.

§ 1º. Os créditos em UT’S do Cartão Serviço poderão ser utilizados em qualquer subsistema do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Vitória- SMTC - Vitória.

Art. 33. As empresas que desejarem, poderão se habilitar perante a Entidade Executora para efetuar a compra de créditos pela Internet com disponibilização das UT’s nos cartões em até 2 (dois) dias, contados da data de aquisição.

Parágrafo Único. Os créditos em UT’s, adquiridos através de cheques, somente estarão disponíveis após a respectiva compensação.

Art. 34. As vendas subseqüentes serão de no mínimo 05 (cinco) vezes o valor da tarifa do Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

CAPÍTULO IX

DO CARTÃO SIGA VITÓRIA SOCIAL

Art. 35. O Cartão Siga Vitória Social é a espécie de cartão eletrônico destinado aos usuários do Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Passageiros assistidos por alguma entidade pública e/ou organização não governamental.

Art. 36. Os créditos em UT’S do Cartão Social somente poderão ser utilizados no Subsistema de Transporte Convencional de Passageiros.

Art. 37. Para o cadastramento no Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA, a entidade pública e/ou organização não governamental deverá preencher ficha cadastral e apresentar documento oficial que comprove esta condição.

§ 1º. O cadastramento poderá ser efetuado através da Internet, em metodologia a ser disponibilizada pela Entidade Executora.

§ 2º. Os cartões serão fornecidos em comodato à entidade pública e/ou organização não governamental, respondendo estas perante a Entidade Executora por todas as relações de compra e venda, transferência e reposição de créditos.

Art. 38. A entidade Executora poderá suspender ou descredenciar a entidade pública e/ou organização não governamental quando for constatado o mau uso do Cartão Siga Vitória Social.

§ 1º. Entende-se por mau uso, o comércio e a utilização não correspondente ao relatado no ato do cadastramento para compra.

CAPÍTULO IX

DO RATEIO DAS RECEITAS DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS

Art. 39. A Entidade Executora manterá o registro diário das vendas dos créditos eletrônicos previstos nesta Portaria, obrigando-se pela transferência dos valores às Empresas Operadoras.

Art. 40. O custo de instalação e manutenção do Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SIGA VITÓRIA, será rateado proporcionalmente entre as empresas operadoras.

Parágrafo Único. A Entidade Executora encaminhará mensalmente ao Órgão Gestor a planilha de custos de operação e manutenção do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41. A Entidade Executora deverá disponibilizar sistema de atendimento gratuito ao usuário que forneça informações sobre o Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA.

Art. 42. A Entidade Executora, somente com a anuência do Órgão Gestor, poderá criar serviços diferenciados de gestão, a partir das informações e funções do cartão eletrônico, podendo cobrar remuneração de terceiros que contratarem tais serviços.

Art. 43. O Órgão Gestor, sempre que julgar conveniente, baixará outras normas necessárias à plena execução do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SIGA VITÓRIA.

Art. 44. Aplicam-se ao Sistema ora implantado, todas as disposições do Regulamento Operacional do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de Vitória, aprovado pelo Decreto n.º 12.163, de 29 de Dezembro de 2004.

Art. 45. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 16 de setembro de 2005.

Artur Augusto Oliveira Neves - Secretário Municipal de Transportes e Infra-Estrutura Urbana

